
 

 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e 2022 (EM REAIS) 

 
 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 
 

A Companhia Estadual de Energia Elétrica Participações (CEEE Par) – a ’’Companhia’’ – é uma sociedade anônima 
de capital fechado, possui sede em Porto Alegre, tem por objetivo social principal a Participação em outras 
sociedades, como sócia ou acionista, bem como o desenvolvimento de atividades no setor energético, sob quaisquer 
de suas fontes, visando a exploração econômica e comercial de seu campo de atividade, mediante a construção e 
operação, dentre outros, de sistemas de geração, de transmissão, de distribuição, de comercialização de energia 
elétrica e de serviços correlatos, como prestar serviços de consultoria dentro de sua área de atuação, no Brasil ou 
no exterior, exercer atividades relacionadas direta ou indiretamente com seu objeto social e utilizar a infraestrutura 
das suas controladas para a prestação de serviços, visando a produção de outras receitas. 
 
 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria e conselho de Administração da Empresa em reunião 
realizada, foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
as quais abrangem a legislação societária brasileira, em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade, os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC. 
 
 
3. PRÁTICAS CONTÁBEIS 
 
3.1 Caixa e equivalentes de Caixa 
 
Compreendem os saldos de caixa, bancos e as aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco de 
variação de valor, e com vencimento inferior a 90 dias da data da aplicação. As aplicações financeiras são 
registradas aos valores nominais acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço e classificados na 
categoria’’ mantidos até o vencimento’’. O balanço patrimonial já contempla as contas de caixa e bancos 
individualizadas. 

 
3.2 Contas a receber e outros créditos 

 
As contas a receber de clientes, classificadas na categoria de instrumentos financeiros, estão registradas pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos.  

 
3.3 Uso de estimativas 

 
A elaboração de demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil tem como 
pressuposto que a Administração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, 
provisões para devedores duvidosos, estoques, provisão para contingências, valorização de instrumentos 
financeiros em geral etc. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Empresa revisa as 
estimativas e premissas periodicamente. 

 
3.4 Instrumentos financeiros 

 
 Incluem caixa e equivalentes de caixa, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e 

outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dívidas.  Os instrumentos 
financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e 
recebíveis, ativos financeiros e disponíveis para a venda. 

 
 
 



 

       3.5 Investimentos 
 

Consoante deliberação em Assembleia Geral Extraordinária da CEEE Par ocorrida em 16 de junho de 2021, houve 
Aumento de Capital no montante de R$ 2.621.995.668,06 (dois bilhões, seiscentos e vinte e um milhões, 
novecentos e noventa e cinco mil, seiscentos e sessenta e oito reais e seis centavos), integralizados pelo 
controlador da Companhia mediante (i) a capitalização em moeda corrente nacional; e (ii) créditos detidos contra a 
Companhia Estadual de Distribuição de Energia Elétrica – CEEE-D (“CEEE-D”), cuja obrigação de pagamento foi 
assumida pela Companhia nos termos do Instrumento Particular de Assunção de Obrigação de Pagamento de 
Dívidas e Outras Avenças celebrado em 7 de dezembro de 2020 entre a CEEE-D e a Companhia. A participação 
da Companhia no capital social total da CEEE-D elevou-se de 65,87% para 95,12%. O Estatuto Social também foi 
alterado para refletir o Aumento de Capital da Companhia. 
Em 08 de julho de 2021 foi realizada a liquidação do leilão de venda total das ações do capital social de propriedade 
da CEEE Par, nos termos do Edital de Leilão nº 01/2020 – Alienação de Ações Ordinárias e Preferenciais da CEEE-
D, mediante celebração de Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças entre, de um lado a CEEE 
Par na qualidade de vendedora e Equatorial Participações e Investimentos S.A. na qualidade de compradora. A 
compradora adquiriu 64.926.987 ações nominativas, escriturais e sem valor nominal representando 95,12% do 
capital social total, sendo 64.925.900 ações ordinárias, e 1.087 ações preferenciais.  
Em continuidade ao processo de desestatização, conforme deliberação em Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia ocorrida em 31 de agosto de 2021, ocorreu uma cisão parcial da CEEE Par com versão da parcela 
cindida, composta exclusivamente pelas participações societárias detidas pela CEEE Par na Companhia Estadual 
de Geração de Energia Elétrica (CEEE-G) e na Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica (CEEE-
T) para as Incorporadoras, nos termos do Laudo de Avaliação elaborado pela Baker Tilly Brasil RS Auditores 
Independentes e do Protocolo e Instrumento de Justificação da Cisão Parcial. 

 
       3.6 Imobilizado 
 

O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição. A Companhia utiliza o método de depreciação linear 
definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, estimados com base na expectativa de geração 
de benefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em "Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do resultado. 
 
3.7 Imposto de renda e contribuição social: 

 
A Empresa optou pelo regime de tributação do Lucro Real no período em curso, e calcula o imposto de renda (IRPJ) 
e a contribuição social (CSLL) corrente com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social, sobre o lucro líquido auferido. Os saldos são reconhecidos no resultado da 
Empresa pelo regime de competência. 

 
3.8 Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 

 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão 
gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e os passivos são classificados 
como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. 

 
4 CAPITAL SOCIAL 

O Capital Social é de R$ 1.189.329 e R$ 319.803 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 respectivamente e compõe-
se de 189.113.071 (cento e oitenta e nove milhões, cento e treze mil e setenta e uma) ações ordinárias e nominativas 
sem valor nominal.   
 
 
 
 

 


		2023-07-31T11:02:43-0300
	PAULO CESAR MOTTA:49891570010


		2023-07-31T11:21:12-0300
	MARCELO SPILKI:40712745068




